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AMERICA LATINA 
Transaçães complexas entre 
o potencial e o viável 
Apresentccáo 
por Cristina EchavarrIa 
O s paIses da America Latina con- tribuern corn mais de 20% 
da producao mundial de metals e 
rninerais. Se levarmos em conta que 
os padrOes globais de consumo não 
se reduzirao no curto prazo, especi- 
almente corn a crescente demanda 
e investimento da China no setor de 
metals e minerais, podemos esperar 
que durante as proximas décadas a 
região continuará aurnentando sua 
producao e suas exportacoes. Nes- 
se contexto, as sociedades latino- 
arnericanas precisarão, muito mais 
do que antigamente, garantir que a 
exploracao de suas riquezas mine- 
rals seja transformada em bem-estar 
e equidade. 
No entanto, a persistencia de ye- 
Ihos padrOes de conduta na minera- 
ção da regiao, apesar de importantes 
avanços pontuais, vern aumentando 
o risco politico das operacOes, e ate 
impedindo o acesso das empresas a 
jazidas. Temos assim os recentes con- 
flitos de Tambogrande no Peru e de 
Esquel na Patagonia Argentina e as- 
sistimos a urn rápido fortalecimen- 
to de organizacOes de comunidades 
e rnunicIpios afetados pela minera- 
ção. E evidente, dizem algumas pes- 
soas, que se as condiçoes de gover- 
nabilidade e equidade estivessem 
dadas, a extração de minerais pode- 
na ser uma base fundamental para 
gerar eqUidade e bern-estar. Enquan- 
to isso, dizem, e melhor deixar os mi- 
nerais no subsolo. 
Portanto enfrentamos um grande 
dilema. Muitos paIses em desenvol- 
vimento são ricos em minerais, Os 
precos atualrnente estão em alta e 
portanto ha uma importante oportuni- 
dade econômica para governos que 
precisam divisas e ao mesmo tempo, 
atender suas obrigacOes em investi- 
mento social para lutar contra a cres- 
cente pobreza e iniquidade da re- 
gião. Mas, como conseguir que a mi- 
neração contribua corn o desenvol- 
vimento sustentável e eqQitativo das 
regiöes e paIses mineradores? Podem 
esperar nossos paIses ate que haja 
condiçOes de boa governanca e ca- 
pacidades técnicas ou devemos apro- 
veitar a mineração corno urn fator 
para gerar essas condicOes? Essas 
perguntas e muitas outras, são as que 
se tém estado fazendo as empresas, 
Os governos e as organizacOes soci- 
ais nos ciltimos anos. 
No final da década de noventa, as 
maiores companhias mineradoras do 
mundo perceberam que a competiti- 
vidade não consiste apenas em pro- 
dutividade e lucros para os acionistas, 
mas que também se relaciona corn 
sua reputacao quanto ao desempenho 
social e ambiental, a geracao de pro- 
cessos sustentáveis de desenvolvi- 
mento local, o respeito pelos direitos 
humanos e a capacidade de gerar um 
dialogo transparente corn diferentes 
atores nos âmbitos locais, nacionais, 
regionais e globais. 
Corn a proximidade da Cpula Rio 
+10 em Joanesburgo em 2002, alguns 
lIderes visionários da indóstria mine- 
radora decidiram que era necessário 
articular uma posicão da indcistria 
mineradora global perante essa cipu- 
Ia e iniciar uma mudanca na forma 
de pensar e fazer mineração. Corn 
esse firn lançaram a Iniciativa Global 
da Mineracao, que fez parte do co- 
nhecido projeto Mineração, Minerais 
e Desenvolvimento Sustentável. 
Ao mesmo tempo, movimentos 
ambientalistas e defensores dos direi- 
tos humanos acusaram o Banco Mun- 
dial de estar piorando as condicoes de 
vida e a pobreza das comunidades 
afetadas por seus investimento nas 
indóstrias extrativas, do petrOleo, do 
gas e mineradoras. Urn resposta ao 
desafio das ONGs, o Banco colocou 
em marcha o processo de Revisão das 
lnd6strias Extrativas, através do qual 
se pretendia reformular a polItica fu- 
tura do Banco e, em particular, o pa- 
pel da Corporacao Financeira Interna- 
cional (IFC), da Agenda Multilateral 
de Garantia de Investimentos (MIGA) 
e do Banco Internacional de Recons- 
trução e Fornento (IBRD) em apolo as 
indstrias extrativas. 
Perante os fortes movimentos da 
ind6stria e dos organ ismos mu Itilate- 
rais, os governos tambérn avançaram 
na criação de urn forum intergoverna- 
mental, o Dialogo Global de Gover- 
nos sobre Mineraçao, Metais e Desen- 
volvimento Sustentável, como urna 
iniciativa surgida dos compromissos 
governamentais de Joanesburgo. 
Não ha dividas, para os que 
estamos no setor mineral, de que está 
ocorrendo uma transformacao sem 
precedentes, desencadeada pela con- 
fluência da preocupacão das grandes 
empresas pela reputacao da rninera- 
cáo, a crescente resistência de algu- 
mas cornunidades a permitir a mine- 
ração em suas localidades e o impe- 
rativo do desenvolvimento sustentá- 
vel como novo paradigma. 
Essas iniciativas, e outras que tern 
surgido de diferentes grupos, organi- 
zaçOes e alianças entre elas, tern 
evidenciado os principais desafios 
para que a mineraçao possa contribuir 
na transição para o desenvolvimento 
segue na p. 5 
1. Equipe MMSDAmérica do Sul, 2002. Mi- 
neraçao, Minerais e Deserivolvimento 
Sustentável na America do Sul. Ed. 
C!PMA-I1PM/IDRC. Santiago. 
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P er s pe ctiva s 
D esde os anos 70 o conceito de Desenvolvimento Sustentado 
passou por várias evolucOes e re- 
centemente começa sendo entendi- 
do como urn modelo de desenvolvi- 
rnento que necessita ser atingido 
mundialmente e que ira impactar 
todos os setores econômicos e todas 
as dimensOes da sociedade. Em ou- 
tras palavras para atingir uma sod- 
edade sustentável, o atual modelo 
de sociedade que estamos constru- 
indo deve ser repensado. 
Para o setor mineral significa dar 
resposta as seguintes perguntas. Como 
equacionar numa sociedade que bus- 
ca o desenvolvirnento sustentável os 
setores que usam recursos chamados 
não-renováveis? São os chamados re- 
cursos não-renováveis insustentáveis? 
E possIvel ter uma polItica de desen- 
volvimento sustentávei da mineracão? 
Para responder corn propriedade a 
estas interrogacOes se necessitaria de 
uma discussao profunda que loge ao 
escopo deste documento; contudo, 
importante compreender que existe 
urna ambivaiência profunda, parado- 
xal, entre a necessidade por metals e 
minerals e o modelo sustentável de 
desenvoivimento. 
Em outros termos, para o setor 
mineral esta ambivaiência de or- 
dem conceitual, derivada da nebu- 
losa caracterIstica de não renovabi- 
lidade e sua confusão corn a nocão 
de extincão dos recursos. 
Ambivalência essa que necessi- 
ta de ser rapidamente enfrentada, 
* 
Pesquisadora brasileira, consultora in- 
ternacional nas areas de politica e le- 
gislacao mineral e ambiental, pro fesso- 
ra universitária no Brasil e no Exterior, 
com mais de 40 publicaçoes nacionais 
e internacionais; trabalhou para os go- 
vernos de Brash e Moçambique e 
atualmente reside no Canada. 
PorMarla Laura Barreto* 
pois tern tido importantes impilca- 
cOes tanto no referente ao 
gerendiamento póblico como priva- 
do destes recursos. Urn exemplo ilus- 
trativo destas implicacOes ao nivei 
das politicas a ausência de direta 
menção sobre os recursos minerals 
na Agenda 21 aprovada em 1992 na 
CipuIa da Terra, em Rio de Janeiro. 
E importante iembrar quea Agen- 
da 21 urn dos principals instrumen- 
tos internacionais programaticos que 
define urn piano de ação para ser 
impiementado tanto ao nIvel mundi- 
al, nacional e local. A Agenda re- 
vista e renovada a cada cinco anos 
na Cpuia Mundial de Desenvoivi- 
mento Sustentado (CMDS) no âmbi- 
to das NacOes Unidas. 
Desde a Cpuia da Terra, mais de 
urna década passou e duas revisOes da 
Agenda 21 ocorreram. Na ltirna, em 
2002, contudo, devido a pressão da 
sociedade civil, a crescente consci- 
ência de aiguns governos, as inicia- 
tivas empresarials como a iniciativa 
para a Mineração Mundial e a 
atuação de bros como a Conferência 
Anual de Ministérios de Minas das 
Americas - CAMMA, 1 o setor mine- 
ral fol incluIdo no Piano de Implemen- 
tação da Cópula Mundial de Desen- 
volvimento Sustentado real izada em 
Joanesburgo em 2002. 
Inicialmente a proposta de inclu- 
são do setor mineral no piano de 
I mpiementacão fol bastante poiêm I- 
ca, acredita-se devido a sua ambigui- 
dade conceituai e, inciusive, fol re- 
cebida corn urna certa perplexidade 
pela ousadia que representava a in- 
ciusão do setor numa agenda mundi- 
al de desenvolvimento sustentado. 
Depois de difIceis debates e negodi- 
açOes no âmbito das reuniOes prepa- 
ratórias da CCipuia Mundial, a posicão 
acabou vitoriosa na forma do item 46 
do Piano de lrnplementacão. 
Como subproduto destas negocia- 
çOes o Canada em conjunto corn a 
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CUPULA MUNDIAL DE JOANESBURGO 
A temética da Mineração 
e Sustentabilidade 
P1no de Jniplenientciçôo d CMDS (iteni 46) 
"A mineração, os minerals e os metals são irnportantes para o desenvolvimento eco- 
nômico e social de muitos paIses. Os minerals são essendiais para a vida moderna. 
Meihorar a contribuição da mineracão, dos minerals e dos metals corn o desenvol- 
vimento sustentável inclul acOes de todos os nIveis para: 
a) Esforços de apoio para enfrentar os impactos ambientais, econômicos, sobre a 
saide e sociais e os benefIcios da mineração, minerals e metals durante seu ciclo 
de vida, incluindo trabaihadores, saide e seguranca e usar uma série de associ- 
açOes, promovendo atividades existentes no nIvel nacional e internacional entre 
Governos interessados, organizacOes intergovernamentais, companhias mine- 
radoras e trabaihadores e outros atores para promover a transparência e respon- 
sabilidade pelo desenvoivimento sustentável da mineração e minerals; 
b) Meihorar a participacao dos atores, incluindo comunidades indIgenas e mu- 
iheres, para que tenham urn papel ativo no desenvoivimento dos minerals, dos 
metals e da mineração durante todos os ciclos de vida das operacOes de mine- 
ração, incluindo o fechamento posterior corn fins de reabilitacão, de acordo 
corn as normas nacionais e levando em conta os significativos impactos 
transfrontei riços; 
c) Fomentar as práticas minerals sustentáveis através do fornecimento de apoio 
financeiro, técnico e de capacitacão para os paIses em desenvolvimento e pal- 
ses corn economias em transicãopara a mineração e o processamento de mine- 
rals, inciuindo mineração em pequena escala e quando for possIvel e apropri- 
ado, meihorar o processamento de valor acrescentado, atuaiizar a informacão 
cientifica e tecnologica e recuperar e reabilitar sItios degradados." 2 
Africa do Sul lançam a proposta do 
11Global Mining Dialogue of Govern- 
ments on Mining, Metals and Sustai- 
nable Development", que reconhe- 
cida como Type 2 Partnership. 
Espera-se que estas recentes con- 
quistas, em grande parte simbólicas, 
representem a primeira fase de açOes 
mais concretas e irreversIveis na 
direcao a polIticas, regulacOes e prá- 
ticas a uma mineração sustentada, e 
que provoquem mudancas profundas 
e radicais no setor mineral, como por 
exe m plo: 
• no menu de metais e minerais 
necessários e considerados susten- 
táveis ao longo do tempo; 
• no tipo de recurso usado; de recur- 
505 virgens para não-virgens que 
vem da p. 3 
o setor mineral 







terá como consequência uma 
drástica reduçao da extracão de 
recursos minerals virgens através 
do re-uso e reciclagem; 
• aonde e como se extraem, proces- 
sam e industrializam os minerals 
e metais; 
• no processo de tomada de decisao. 
Essas mudancas vão criar as con- 
diçoes a uma polItica de desenvol- 
vimento sustentado para o setor, 
que sedeverá basear nos seguin- 
tes pilares: 
• Eliminacão ou prevencão dos im- 
pactos (ambientais e soclais) ne- 
gativos como consequencia das 
operacOes de extração, processa- 
mento e industrializacao; 
Perspectivci S 
• uso eficiente de energia e agua por 
produto ou material produzido; 
• reducao total do uso de materials 
per capita; 
• aumento da taxa de recuperacao 
dos minerals e metais para minas 
e plantas de processarnento exis- 
tentes; 
• aumento da eficiência do produ- 
to no desenho (concepcao) e nos 
processos de manufatura de acor- 
do com os conceitos de ciclo de 
vida dos materials; 
• aumento do re-uso e reciclagem 
de materials pos-consumo. 
o que significa primeiramente inte- 
grar a polItica mineral numa polItica 
mais ampla de materials, com o 
objetivo de enfrentar os probtemas 
que se vêm tentando sem muito su- 
cesso controlar através das polIticas 
e regulamentacoes "end of pipe". 
E, finalmente, mas não menos 
importante: 
• Esta nova visão de extração de 
minerals e metals val obrigar a 
uma estruturação profunda do 
setor; indüstria, governo e socie- 
dade civil organizada para enfren- 
tar as novas funcoes e papeis que 
se colocam em termos de gover- 
nabilidade e gerenciamento des- 
tes importantes recursos. 
sustentável. Ao mesmo tempo tern ge- 
rado processos cumulativos de apren- 
dizado nos que todos os atores envol- 
vidos temos desenvolvido uma crescen- 
te capacidade de interlocucao e ao 
mesmo tempo, ternos enriquecido nos- 
so conhecimento sobre a complexida- 
de do desenvolvimento mineral. 
Qual o impacto real que estão 
tendo esses processos e debates no 
desempenho ambiental e social das 
empresas? Quals são os instrumentos 
de gestao e monitorização novos que 
estäo sendo desenvolvidos? Os con- 
troles e a transparência têm aumen- 
tado? Como estão sendo comunicadas 
essas mudancas? Quals são os assun- 
tos que estão sendo tratados pelas 
ONGs? Como estão trabalhando os 
governos para afrontar os desafios? 
Que novas iniciativas de acesso a 
informaçao sobre impostos e outras 
rendas da mineração pagadas pelas 
empresas aos governos foram criadas? 
Como está avançando o setor finan- 
ceiro em fortalecer as polIticas de 
protecão social e ambiental de seus 
investimentos e empréstimos? 
No presente nómero temos convi- 
dado comentaristas de diferentes 
setores para tratar dessas perguntas e 
temos reunido informacao e recursos 
sobre os processos globais e regionais 
mais significativos que estão marcan- 
do a trajetOria de mudancas na indiis- 
tria mineradora global. Também ofe- 
recernos descricoes breves e links a 
projetos e irilciativas que refletem 
essas mudanças e os esforcos para 
transformar a mineraçao. Como sem- 
pre, temos tentando refletir as diferen- 
tes perspectivas e processos, corn uma 
visão atualizada dos mesrnos, procu- 
rando oferecer ao leitor uma ajuda 
para aprofunda-los de acordo com seu 
prOprio interesse.• 
Neste processo de mudanca todos os 
atores são chamados a contribuir, 
governos, empresas mineiras e sod- 
edade civil e ele somente ocorrerá se 
todos os atores se engajarem no pro- 
cesso de transformação.u 
1. FOrum inter-governamental criado em 
1996 e que con grega vinte e trés palses 
na regiao das Americas. 
2. Cap (tub IV, Parágrafo 46 do Piano de 
Apiicacão das DecisOes da COpuba Mun- 
dial sobre Desenvolvimento Sustentável, 
Joanesburgo, Africa do Sub, 26 de agosto 
a 4 de setembro de 2002. 
3. As associacOes do tipo Ii são compro- 
missos especIficos entre muitas partes 
com a intenção de reforcar a imple- 
mentacão dos resultados das negocia- 
cOes intergovernamentais da CMDS 
(Piano de Aplicacao e Decbaracão P0- 
IItica) e de continuar  apiicacão do 
Programa XXI. 
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N os óltimos seis anos, a indCistria mineradora global tern sofrido 
Puma transformaçao radical. Empre- 
sas rnineradoras lIderes no ârnbito in- 
ternacional tern mudado de forrna 
fundamental sua compreensao, não 
apenas do contexto social e econô- 
mico onde atuarn, rnas também de 
sua prOpria atividade. As prioridades 
e valores corporativos são diferentes 
e tern evolucionado; as empresas 
tern rnudado a forrna de construir e 
operar as minas. De fato, essa trans- 
formaçao tao drástica que podemos 
qual ificá-la corretarnente corno urna 
revoluçao. 
Em 1998 comecou urn processo 
de mudança fundamental na ind6stria 
mineradora, que envolveu todos os 
atores institucionais de importancia: 
empresas mineradoras individuais 
como a Placer Dome e outras depois; 
associaçOes da indstria como o Con- 
selho Internacional de Metais e Meio 
Ambiente (ICME) e depois a Iniciati- 
va Global da Mineração (GMI), o Pro- 
jeto MMSD, o Conselho Internacional 
sobre Metais e Minerais (ICMM) e di- 
ferentes associaçOes nacionais; dife- 
rentes ONG, muitas das que foram 
desafiadas, pelo menos temporaria- 
mente, a passar da crItica a propos- 
ta; e instituiçOes do setor ptThlico, 
como o Banco Mundial, organismos 
da ONU e governos nacionais, espe- 
cialmente o governo do Canada. 
Como em todas as revoluçoes, no 
corneço havia muitos indecisos. Al- 
guns membros da indüstria acusaram 
as empresas partidárias do desenvolvi- 
mento sustentável de criar urn 11Cava- 
lo de TrOia" que traria o inimigo den- 
tro das próprias fileiras de indtstria 
mineradora e debilitaria sua capacida- 
de para enfrentar seus adversários. A 
associação do ICMM corn a União 
Mundial para a Natureza (UICN) ins- 
tigou diferentes membros da indistria 
mineradora a queixar-se de que essas 
"autodenominadas empresas lIderes" 
estão negociando a base territorial da 
indcistria. 0 que claramente progres- 
so para as empresas Ilderes e percebi- 
do como capitulacao por outras. 
Alguns integrantes das empresas e 
da comunidade de investimentos con- 
cebem o desenvolvi mento sustentável 
como urn instrumento de relacOes pci- 
blicas, uma nova terminologia 
para projetar urna irnagem positiva das 
melhores práticas da indcistria minera- 
dora em matéria de desenvolvimento 
comunitário e preservacão ambiental. 
No entanto, os partidários do desenvol- 
vimento sustentável perceberam rapi- 
darnente que, para que essa ferramen- 
ta de relaçOes püblicas seja eficaz, 
preciso enfrentar determinadas incoe- 
réncias entre a visão e o efetivo de- 
sempenho de algurnas minas. Desse 
jeito, o desenvolvimento sustentável 
tern virado atualmente urn impulsio- 
nador da melhoria continua do desern- 
penho social e ambiental da indiistria 
mineradora. A rnedida que as empre- 
sas começam a elaborar seus relatOri- 
os seguindo urn modelo coerente, 
como o que está sendo preparado pelo 
ICMM e a Iniciativa Global para Apre- 
sentação de RelatOrios (GRI), espera- 
se que ulteriores cotejos entre pares 
irão acelerar as melhorias progressivas 
em toda a indCistria. 
0 interesse comercial pelo desen- 
volvimento sustentável na indstria 
mineradora pode ser percebido de for- 
ma intuitiva, mas difIcil demonstrá- 
lo de forma quantitativa. E claro que 
o desenvolvimento sustentável forne- 
ce as empresas mineradoras uma es- 
tratégia integral para encarar os riscos 
sociais, ambientais e politicos enfren- 
tados por essa indcistria em todas par- 
tes. Mas os investidores na mineração, 
corn exceção dos fundos am- 
da não diferenciam muito as empresas 
em funcão de seu compromisso e de- 
sempenho em matéria de desenvolvi- 
mento sustentável. No entanto, essa 
indiferença dos mercados financeiros 
pode evoluir a medida que os fundos 
se transformem numa porcão 
cada vez maior do financiamento de 
açOes e que Os governos exijam aos 
fundos miituos que revelem se levam 
em conta o desempenho ambiental e 
social das empresas das que possuem 
acOes. Espera-se que a recente adocao 
dos PrincIpios do Equador pelos gran- 
des bancos internacionais tambérn 
gere urn interesse comercial pelo de- 
senvolvimento sustentável em qual- 
quer empresa mineradora que esteja 
procurando financiamento creditIcio 
para urn projeto. 
Em ifitima iristância, o interesse 
cornercial pelo desenvolvimento sus- 
tentável na mineração pode ser mais 
sutil. Urn aspecto importante do de- 
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Pe r s p e c t i v cs 
Revolução na IndUstria 
Mineradora Global 
por Jim Cooney* 
Associacoes c/as maiores empresas do setor 
procuram definir diretrizes que estejam de 
acordo corn os princIpios de 
sustentabilidade (Fonte: ICMM) 
Gerente Geral de Assuntos Estratégicos 
da Placer Dome Inc.; dedicado desde 
1982 ao planejamento estratégico, re/a- 
cOes governamentais e gestão de assun- 
tos; tern trabalhado no Norte da Africa, 
no Sul e Leste da Asia, e participado em 
projetos na America Latina,no Sueste da 
Asia, na Asia Central e na Africa. 
Perspectivcis 
senvolvirnento sustentável que ex- 
pressa e reflete os valores pessoais de 
muitos empregados que trabaiharn 
nas empresas mineradoras. Corno tern 
dito alguns empregados da Placer 
Dome: "Nossa polItica de sustenta- 
bilidade descreve quern sornos". Con- 
tratar e motivar pessoas corn sabedo- 
na e inteligencia sern düvidas es- 
sencial para o crescirnento e o suces- 
so dessa indüstria. Tambérn e discu- 
tIvel por quanto tempo urn pblico 
bern informado, quaisquer que sejarn 
suas necessidades por rnetais e mine- 
rais, continuará tolerando urna indós- 
tria rnineradora que nao faz parte do 
desenvolvimento sustentável em to- 
das suas operacOes. Portanto, o inte- 
resse cornercial final pelo desenvol- 
vimento sustentável na rnineração e 
a sobrevivência a longo prazo da pro- 
pria indstria. 0 desenvolvimento sustentável 
corneçou ern 1998 corno urna iniciati- 
va voluntária pela mudança, das ern- 
presas rnineradoras lIderes. No entan- 
to, nos dois anos essa iniciati- 
va voluntária tern sido assurnida por urn 
programa de rnudança conduzido pelo 
setor püblico. 0 processo de dois anos 
de Revisao das lndóstrias Extrativas do 
Banco Mundial, concluIdo ern janeiro 
de 2004, está impulsionando a criação 
de padroes de desernpenho ambiental 
e social exigentes, focalizados inicial- 
mente para as atividades dos projetos 
de gas, petrOleo ou mineração nos que 
esteja envolvido o banco, rnas que em 
6ltima instância serão aplicáveis a todo 
projeto industrial corn intervenção do 
Grupo do Banco Mundial e através dos 
PrincIpios do Equador, a maioria dos 
projetos industriais de grande porte fi- 
nanciados de forma cornercial. Os pa- 
drOes sociais e ambientais do Grupo do 
Banco Mundial serão no longo prazo 
aprovados pelo Comitê Executivo do 
banco, constituIdo por todas as naçoes 
desenvolvidas e doadoras. Corn efeito, 
tern nascido uma nova de 
regulacao arnbiental e social. 
Gracas a seus esforcos dos óltirnos 
seis anos para irnplementar o desen- 
volvirnento sustentável, a indiistria ml- 
neradora global está bern preparada 
para essa nova epoca de regulacao 
mundial, mas ja não tern o controle da 
agenda. Os padroes de desempenho 
social e arnbiental do Grupo do Ban- 
E rn 1998 o Conselho Internacional de Metals e Meio Arnbiente 
(ICME), uma associaçäo de 30 ernpre- 
sas internacionais do setor de mine- 
rals e rnetais, decidiu revisar sua Car- 
ta Arnbiental no intuito de criar urna 
Carta de Desenvolvirnento Sustentá- 
vel e envolver-se corn atores externos, 
incluindo ONGs, corn a perspectiva 
de construir urna arnpla base de 
apoio para essa iniciativa. 
Paralelamente, os dirigentes de 
nove ernpresas lIderes, reunidos em 
Davos, SuIca, ern janeiro de 1998, no 
FOrurn Econôrnico Mundial, perce- 
bendo a necessidade de participar na 
rápida evoluçao da agenda internaci- 
onal lancarn a Iniciativa Global da 
co Mundial deverão entrar ern vigor 
através de regulacOes irnpostas pelos 
governos, já que não existe um gover- 
no global que faca corn que sejarn 
cumpridos. Mas ainda restarn assuntos 
irnportantes para serern abordados: 
como será verificado o cumprirnento 
dos novos padrOes de desempenho 
social e ambiental? Que sançães Se- 
rão impostas pelo descurnprirnento? 
Como serão julgadas ou arbitradas as 
controvérsias? Pelo menos a indCistria 
através do ICMM e o Banco Mundial 
está trabalhando na definiçao desses 
padrOes globais e focal izando os pro- 
blernas de sua irnplementacao. 
Desse jeito, os prirneiros passos de 
umas poucas ernpresas e instituiçOes 
ha seis anos tern transforrnado profun- 
damente a ind6stria mineradora glo- 
bal, tanto as próprias ernpresas quan- 
Mineração (GMI) no intuito de 
discernir e guiar o papel da indüstria 
na transiçäo para o desenvolvimento 
sustentável. 
Nesse rnesrno ano, o Centro Inter- 
nacional de Pesquisas para o Desen- 
volvirnento (IDRC) criou a Iniciativa 
de Pesquisa sobre Polfticas Minerals 
(11PM) para apolar a pesquisa aplica- 
da e participativa ern questoes de 
rnineração e desenvolvirnento susten- 
tável, corn ênfase na cooperacão 
entre rnültiplos atores. A 11PM será 
responsável depois, corn a CIPMA do 
Chile, da execuçao e elaboracao do 
relatório do projeto MMSD na Arné- 
rica do Sul. 
segue na p. 10 
to o contexto dentro do que fazern seus 
negocios. A revolucao, no entanto, 
ainda está no iniclo. A distância entre 
os lIderes e os que ficam para trás na 
indóstria tern aurnentado consideravel- 
rnente. Algumas das empresas rnais 
débeis em rnatéria de desenvolvirnen- 
to sustentável devern ver essa agenda 
como uma tentativa de tirá-las do ca- 
minho e de fato isso pode acontecer, 
apesar de que não a rnotivaçao para 
essas rnudancas. Sobressair ou fracas- 
sar, adaptar-se ou perecer e o desaflo 
que enfrentarn as ernpresas rninerado- 
ras. A indcistria mineradora atual e di- 
fIcil de reconhecer em cornparacao 
corn a indCistria de ha urna década. 
Podernos dizer corn certeza que daqui 
a dez anos sua sernelhanca corn a in- 
distria rnineradora atual tarnbérn será 
pouca.U 
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EXPERI ENCIAS 
Os desafios da transição 
As mudanças iniciadas em 1998 no setor de minerals e metais 
desencadeararn urn processo de transicao, chelo de desafios e 
incertezas que ainda persistern, corn o objetivo expilcito de 
inserir a indOstria e seus atores em urna perspectiva de 
desenvolvimento sustentável. 
Perspectivcs 
Livrar-se da carnisa-de-força 
do modelo neoliberal pela CONACAMI 
N o Peru, a década de noventa foi marcada pelo charnado "boom 
da rnineração", o crescirnento explo- 
sivo de investirnentos particulares na 
grande rnineração, decorrente de re- 
formas prO-rnineiras que o governo de 
Fujirnori irnplernentou corn o apoio 
do Banco Mundial. Essas reforrnas 
transforrnaram a rnineração ern urn 
setor privilegiado de interesse nacio- 
nat, outorgando-Ihe urn marco de es- 
tabilidade jurIdica e tributária. 
Ao mesrno tempo, se multiplicararn 
os conflitos entre ernpresas minerado- 
ras e cornunidade, e se violararn urna 
série de direitos hurnanos. Por exem- 
plo, os direitos a vida e a saóde de 
mithares de crianças em La Oroya, el 
Caltao, San Mateo de Huanchor e 
Choroparnpa, intoxicadas por chumbo 
ou rnercürio. Tarnbérn os direitos a 
propriedade, a identidade, ao territó- 
rio e as fontes de vida sustentáveis de 
centenas de comunidades despojadas 
de suas terras, corn a arneaça de apli- 
car-Ihes a servidão mineral que permi- 
te expropriar suas terras. 
Apesar de ter ratificado a Conven- 
cão 169 da OlT, o Estado peruano 
continua negando o direito a consul- 
ta, a liberdade das cornunidades e 
povos para determinar seu prOprio 
rnodelo de desenvolvirnento. A mine- 
ração descurnpriu suas promessas de 
desenvolvirnento, corno por exernplo 
em Cajarnarca, onde depois de dez 
anos de exploracao da maior mina de 
ouro da America Latina, já não era o 
quarto rnas o segundo departamento 
rnais pobre do Peru. 
No pals inteiro se escutavam quel- 
xas, dernandas, dentncias de comuni- 
dades tentando procurar solucOes, cada 
urna por sua prOpria conta; batendo 
contra urn rnuro de indiferença e rela- 
çOes de poder desiguais; dirigindo-se 
ern vão a urn Ministérlo de Energia e 
Minas que promove o investirnento 
privado mas não fiscaliza. 
As comunidades 
reivindicam o 
direito a consulta e 




(Fonte: CONA CAM!) 
Neste processo encontrarno-nos uns 
aos outros, cornpartilharnos nossas ex- 
periências e problernas. Depois de vá- 
rios congressos regionais e urn 
Contresso Nacional, no ano de 1999 
nasce CONACAMI Peru, a Coordena- 
doria —agora Confederacao— Nacional 
de Cornunidades do Peru Afetadas 
pela Mineração, corn a rnissão de 
defender os direitos das cornunidades 
e povos afetados. Nossa organizacão 
articula centenas de cornunidades e 
povos afetados pela rnineração no 
Norte, Centro e Sul do pals, agrupados 
em 14 Coordenadorias Regionais ou 
CORECAMIs. 
A partir desse rnornento, nosso tra- 
baiho tern sido variado, envolvendo 
inforrnaçao e treinarnento das comu- 
nidades, vigilancia arnbiental cornu- 
nitária, propostas legais, den6ncia, 
mobilizaçao social e dialogo. Procu- 
ramos novos mecanismos de participa- 
cáo como fez o povo de Tambogrande, 
que em urna consulta popular rejeitou 
rnassivarnente a exploracao mineral 
em seu fértil vale agricola. 
Mas o governo continua negando 
essa realidade, contribuindo corn a 
geracao de novos conflitos. Consegui- 
mos a assinatura de urn Ata de Corn- 
prom isso corn o governo para resolver 
os problernas através do dialogo, que 
não prosperou pela falta de vontade 
potItica. Enquanto isso, a resposta do 
Estado e do setor mineral a nossas re- 
clarnaçOes tern sido urn discurso esté- 
nI de responsabilidade social e códi- 
gos de conduta voluntários, difarnaçao 
e persecucão de dirigentes. 
Então percebemos que náo deve- 
rnos esperar rnudancas substanciais de 
autoridades submetidas a camisa-de- 
força de urn rnodelo econômico 
neoliberal, que consideram as cornuni- 
dades, os povos indIgenas e suas formas 
de vida corno urn obstáculo para o de- 
senvolvimento do pals. E por isso que 
procuramos justica fora do pals, através 
de uma demanda perante a Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos 
A solidariedade internacional nos 
permitiu abrir urna Mesa de Dialogo 
com a BHP Billiton Tintaya para repa- 
rar os passivos sociais e arnbientais 
causados nas comunidades de Espinar. 
Aprendernos que irnportante incidir 
ern politicas globais: assirn participa- 
mos na elaboracao do projeto de uma 
Declaraçao Americana sobre os Direi- 
tos dos Povos Indigenas, a Revisão de 
lndóstrias Extrativas do Banco Mundi- 
at e questionarnos a assinatura do Tra- 
tado de Livre Cornércio (TLC) corn os 
Estados Unidos porque arneaça nossos 
territOrios e nossa identidade. 
Neste processo articularno-nos corn 
outras comunidades afetadas pelas in- 
distnias extrativas do continente. Par- 
ticiparnos nos Foros Sociais, contribu- 
indo corn propostas para procurar al- 
ternativas sustentáveis, corn respeito 
pelos direitos e a identidade de nos- 
SOS povos.• 
* Organizacao naciona! de comunidades 
afetadas pela mineracao, composta por 
1135 representantes das comunidades 
rurais e urbanas de 13 departamentos do 
Peru (http://www.conacami.org) 
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0 projeto MMSD 
Hc1Jczgos de Ja investigcció'n 
desenvolvimento sustentável. 
O projeto Mineracao, Minerals e Desenvolvimento Sustentável 
(MMSD) foi urn processo de dois anos 
de consulta a móItiplas partes interes- 
sadas e pesquisa independente corn 
o firn de analisar e propor a forma de 
maximizar a contribuicao do setor de 
minerals e metals corn o desenvolvi- 
rnento sustentável em escala global, 
regional e local. 
A partir de abril de 2000, a coor- 
denacão do projeto esteve a cargo do 
Instituto Internacional para o Meio Am- 
biente e o Desenvolvirnento (Interna- 
tional Institute for Environment and 
Development-flED) do Reino Unido, o 
que devia produzir como resuitados urn 
relatOrio final e outros documentos de 
trabalho, bern corno gerar urn proces- 
so de dialogo e mecanismos de 
implementacao além do projeto. o Grupo de Patrocinadores, corn- 
posto por 25 das maiores empresas 
mineradoras do rnundo, governos, ins- 
tituiçOes internacionais, ONGs, uni- 
versidades e fundacOes, não teve 
qualquer influência nas conclusOes do 
projeto. Urn Grupo de Garantia inde- 
pendente, composto por atores chave 
de diferentes areas do setor, assesso- 
rou e orientou a equipe de trabalho. o MMSD organizou pela primeira 
vez workshops sobre assuntos do setor 
de minerals e rnetais corn a participa- 
cáo de ernpresas e sindicatos, ONGs, 
instituicOes de pesquisa e acadêmicas, 
grupos cornunitários e organizacOes 
internacionais do mundo inteiro. 
Simultanearnente corn a elabora- 
ção do relatório global se levararn a 
cabo processos regionais de consulta 
e pesquisa na Africa do Sul, America 
do Norte e do Sul e Australia. 
Agenda para a Mudança 
o MMSD agrupou suas 
dacOes gerais em quatro grandes ca- 
tegorias de açOes em apoio ao desen- 
volvirnento sustentável no setor dos 
ml n era is: 
I. Aumentar o conhecimento do 
desenvoivirnento sustentável. 
Nas areas de educacao e pesqui- 
sa se propOe: 
• incorporacao do desenvolvirnento 
sustentável nos programas para os 
profissionais da mineração 
• PolIticas de transparencia e rigor 
na pesquisa 
• Definiçao de prioridades de pes- 
quisa 
• Realizacao de pesquisas 
• Financiarnento de pesquisas 
I ntegradoras 
Em rnatéria de ferrarnentas práti- 
cas se propOe: 
• Garantia da qualidade das ferra- 
mentas para a tomada de decisOes 
• Elaboraçao de ferramentas espe- 
cificas 
• Análise das ferrarnentas de gover- 
no para a tomada de decisOes 
Para melhorar as praticas e 0 co- 
nhecimento dos profissionais se pro- 
poem: 
• ReuniOes no piano internacional 
• ReunlOes no piano nacional 
• ReuniOes focaiizadas no papel e nas 
preocupacOes dos trabaihadores 
II. Criar polIticas organizacionais e 
sisterna de gestao para colocar os 
princIpios do desenvolvirnento 
sustentável na prática. 
As açOes chave propostas corn 
esse objetivo são: 
• Revisão e elaboração de polIticas 
• Coordenacão entre organismos de 
governo para implementar polIticas 
de desenvolvirnento sustentável 
• PolIticas de ONG para fornecer 
serviços de desenvolvirnento as 
empresas 
• Revisão de indOstrias Extrativas do 
Banco Mundial 
• Planejarnento do fecharnento de 
urn projeto 
• ldentificaçao de lacunas na capa- 
cidade de governo 
• Sistemas para garantir a qualida- 
de da inforrnação 
Iii. Colaborar corn outros atores 
corn interesses sirnilares na adocao 
de rnedidas conjuntas visando ao 
desenvolvirnento sustentável. 
Nesse aspecto se propOern açOes 
em diferentes pianos: 
i) Corn as associaçOes e redes exis- 
tentes: revisão e eiaboração de poll- 
ticas; troca de inforrnação e treina- 
mento entre os membros. 
ii) Criacão de novas associaçOes e 
redes: redes nacionais e internacionais 
para a mineraçao artesanai e em pe- 
quena escaia; redes nacionais e inter- 
nacionais de governos locais e orga- 
nizaçOes comunitárias; e organizacão 
internacional de povos indIgenas. 
iii) Protocolos e declaracOes de prin- 
cIpios: uma Deciaração Global da 
indüstria e urn Protocolo de Desenvol- 
vimento Sustentavei; codigos de in- 
düstria nacionais e regionais; decia- 
raçOes de princIpios de organismos 
governamentais regionais; e declara- 
çOes de princIpios de ONGs. 
iv) Prevencão e resposta a emergén- 
cias: desenvolver mecanismos de res- 
posta a emergencias. 
IV. Aumentar a capacidade para 
trabaihar na perspectiva do 
desenvolvimento sustentável nos 
pianos local, nacional e global. 
AçOes chave propostas no nIvei da 
Comunidade: participacão da comu- 
nidade; avaiiacão integrada de irn- 
pacto; e Pianos de Desenvoivirnento 
Sustentável da Cornunidade (PDSC). 
AcOes em outros pianos: pianeja- 
mento integrado de fechamento; acor- 
dos de desenvolvimento sustentávei 
entre trabaihadores e a administracão; 
mecanismos de resoiução de confii- 
tos; cooperacão entre grandes empre- 
sas e mineradores artesanais e em 
pequena escala. U 
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Em decorrência de urn processo de consulta e pesquisa sem 
precedentes sobre mineração e minerals, as conclusoes e 
recomendaçoes do projeto MMSD estabeleceram as bases e 
condiçoes de inserção do setor no novo paradigma do 
Experiêncicis 
vem da p. 7 
Em setembro de 1 999 o Banco 
Mundial convocou uma reunião 
entre os membros do ICME e as prin- 
cipals partes interessadas com o firn 
de identificar os princIpios a serem 
incluIdos na Carta de Desenvolvi- 
mento Sustentável do ICME, final- 
mente aprovada em outubro de 
2000. A indüstria mineradora fol 
assim o primeiro grande setor indus- 
trial que proclarnou coletivamente 
seu cornprornisso com o desenvol- 
virnento sustentável, corn objetivos 
e cornprornissos mu ito especIficos. 
Depois de três anos de consultas 
e a elaboracao de diferentes estudos 
globais (vide 0 projeto MMSD na 
pág. 9), a GMI conclulu na confe- 
rência Resourcing the Future, em 
maio de 2002, no Canada, corn a 
Declaraçao de Toronto, urn conjun- 
to de cornpromissos assurnidos pe- 
las empresas IIderes que mudaria 
sua forma de encarar a rnineracao 
no futuro. 
Depois da reunião de Toronto, o 
Conseiho Internacional sobre Metals 
e Minerals (ICMM), sucessor do 
ICME, assumiu a rnissão de promo- 
ver, de acordo corn as recornenda- 
coes do projeto MMSD, a participa- 
ção da indtstria nos assuntos da 
sustentabilidade em cooperacao 
corn entidades corno a União Mun- 
dial para a Natureza (tJICN), a Ini- 
ciativa Global para Apresentacao de 
RelatOrios (GRI), o Banco Mundial, 
organisrnos da 0NU e diferentes or- 
ganizacOes não governarnentais. 
Em 2001, depois de rnuitas crIti- 
cas a suas polIticas, o Banco Mundi- 
al convocou a Revisão das lnd(istri- 
as Extrativas (EIR) e iniciou urn pro- 
cesso independente de consulta a 
miltiplos atores sobre seu papel fu- 
turo neste setor. Sob a conduçao de 
Emil Salirn, antigo rninistro do Meio 
Arnbiente da Indonesia, a EIR con- 
cluiu em 2004 corn urn charnamen- 
to a retirada do banco de qualquer 
investirnento em projetos de petróleo 
e carvão em urn prazo de cinco anos. 
Nos meses seguintes se sucede- 
ram declaracOes a favor e contra 
essas conclusOes e em junho de 
2004 a Diretoria do Banco rejeitou 
essas propostas da EIR e se compro- 
rneteu a que seus investirnentos fu- 
turos no setor coloquem maior en- 
fase nas necessidades das comuni- 
dades locals, a boa governanca e o 
desenvolvirnento ambiental e soci- 
al sustentável. 
As ONGs que intervierarn no 
processo da EIR afirmaram que a 
decisão final do Banco foi uma ver- 
são suavizada das recomendaçOes 
de Salirn. "Estende-se na retOrica, 
mas e limitada em seus comprornis- 
sos" disse Steve Kretzmann, do Ins- 
tituto para o Estudo de PolIticas em 
Washington. Enquanto isso, Jeremy 
Hobbs, da Oxfarn, saudou a decla- 
ração de que o banco apoiara ape- 
nas os projetos corn amplo apoio das 
cornunidades afetadas. 
Em junho de 2003, dez bancos 
internacionais aderiram aos PrincI- 
pbs do Equador, urn riovo marco 
conceitual para a administraçao de 
riscos ambientais e sociabs no finan- 
ciamento de projetos. A partir des- 
se rnomento, mais 11 bancos 
adotaram esses princIpios. Esses 21 
bancos corn casas rnatrizes em 11 
palses e atuando em aproximada- 
rnente rnais cern, foram responsá- 
veis por aproximadarnente 80% do 
financiarnento de projetos concedi- 
do esse ano em escala global. 
Os Principbos do Equador seriarn 
portanto a norma do mercado ban- 
cário de ernpréstirnos para projetos 
e, conforme os bancos, sua aplica- 
cáo implicará uma melhoria na in- 
forrnaçao e urn marco cornurn para 
medir os irnpactos dos projetos. 
Apesar disso, em junho de 2004, urn 
relatOrio da ONG BankTrack deter- 
minou que a grande rnaioria dos sig- 
natários dos princIpios está longe de 
colocá-los na prática e denuncbou 
urna falta de transparência em sua 
aplicacao. 
Entre setembro de 2004 e feve- 
reiro de 2005, a Corporaçao Finan- 
ceira Internacional (IFC), divisão de 
ernpréstirnos ao setor privado do 
Banco Mundial, submeteu a consi- 
deracao ptblica urna revisão de 
suas polIticas, em vigor desde 1 998, 
de salvaguarda social e ambiental 
e de "disclosure" (acesso a informa- 
cáo anteriormente restringido) para 
projetos do setor extrativo.• 
• Global Mining Campaign 
(GMC) 
Rede de ONGs, organizacOes 
cornunitárias e ativistas para 
conseguir que as companhias 
rnineradoras se responsabilizem 
por suas açöes e efeitos sobre os 
direitos sociais, econôrnicos, 
culturais e hurnanos e outras 
areas. Tambérn procura prornover 
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. 
disponIvel em: www.iipm- 
mpri.orglbiblioteca/ 
• Mineracão, Minerais e 
Desenvolvimento Sustentável 
na America do Sul 
RelatOrio Regional do Projeto 
MMSD - America do Sul. COpias 
do livro, em espanhol, e do 
Sumário Executivo em espanhol, 
ingles e português, podern ser 
solicitadas a 11PM. As versOes 
digitalizadas respectivas estão 
disponIveis em: www.iipm- 
mpri.org/biblioteca/ 
SItios Web 
• Campanha No dirty gold 
(Näo ao ouro sujo) 
Lanzada en Estados Unidos por 
Oxfam America y Earthworks/ 
Mineral Policy Center, denuncia 
Lancada nos Estados Unidos pela 
Oxfam America e o Earthworks/ 
Recursos 
Mineral Policy Center, denuncia a 
irresponsabilidade perante a 
sociedade e o meio ambiente 
dessa indstria. Inclul a 
publicacao do relatório: "Metales 
sucios: minerla, comunidades y 
medio ambiente" (Metais sujos: 





• Diálogo Global de Governos 
Forum de alto nIvel para 
governos corn perspectivas afins, 
interessados no setor dos minerais 
e dos metais, patrocinado pelo 
Canada e a Africa do Sul durante 
a Ccpula Mundial sobre o 
Desenvolvimento Sustentável de 
2002. http:// 
www.globaldialogue.info/ 
• Enduring Value (Valor 
Duradouro) 
o Conselho de Minerais da 
Australia lancou, em outubro de 
2004, o primeiro marco global 
para a aplicacao dos princIpios 
de desenvolvimento sustentável 
para o desenvolvimento dos sItios 
de operacoes da indstria 
mineradora australiana. 0 Marco 
de Enduring Value e seus 
antecedentes estão disponIveis 
em: www.minerals.org.au/ 
enduringvalue 
• Global Mining Initiative (GMI) 
A Iniciativa Global da Mineracao 
(GMI) trabalhou na criaçäo de urna 
associação da indistria (o ICMM), 
na realizaçao de urn estudo sobre 
os temas chave para a indcistria (o 
Projeto MMSD) e na realizacao de 
uma conferência global (Toronto, 
2002), focalizados na definicao do 
papel do setor em uma perspectiva 
de desenvolvimento sustentável. 
Vide a documentação deste 
processo em: www.icmm.com/ 
gmi.php 
• Global Reporting Initiative 
(GRI) 
A Iniciativa Global para 
Apresentacao de Relatórios (GRI) 
e urn processo de mtltiplos 
atores para produzir e difundir 
urn Gula Global para a 
Elaboracao de Memórias de 
Sustentabilidade. 0 Guia 
acompanhado por suplementos 
especIficos por setor industrial. o processo do Suplemento de 
Mineraçao e Metais foi 
convocado conjuntamente 
pelo GRI e o ICMM. Seus 
resultados estão disponIveis em 
www.globalreporting.org! ou 
www.icmm.com! 
• Global Witness 
(Testemunha Global) 
Campanha endereçada a obter 
uma mudanca nos vInculos 
entre a exploracao de recursos 
naturais e os abusos contra os 
direitos humanos, em 
particular quando recursos 
como a madeira, os diamantes 
e o petróleo são utilizados para 
financiar e perpetuar o conflito 
e a corrupcão http:ll 
www.globalwitness.org/ 
• Iniciativa de 
Transparência para as 
lndüstrias Extrativas ([III) 
http://www2 .dfid.gov.uk/news/ 
files/extractiveindu stries. asp 
• Ombudsman e Consultor 
de Observância (CÁO) 
o CAO da Corporacao 
Financeira Internacional (IFC) 
e a Agencia Multilateral de 
Garantia de Investimentos 
(MIGA) proporciona a 
informaçao necessária para 
apresentar urna reclamaçao 
aos afetados diretamente por 




• Post-Mining Alliance 
(Alianca Pos-Mineracao) 
Iniciativa de cooperacao de 
mciltiplos atores em procura de 
soluçoes aos problemas de 
legado da mineraçao, o 
planejamento integral do 
fechamento e a reabilitaçao do 
sItio mineiro, bern corno a 
discussão corn os consumidores 




a PrincIpios do Equador 
http://www.equator- 
principles.com/ 
• Publish What You Pay 
Essa campanha se propOe 
ajudar os cidadãos dos paIses 
em desenvolvimento corn 
riquezas naturais a exigir a 
seus governos uma prestacao 
de contas sobre o destino das 
receitas provindas das 
indtstrias do petrOleo, do gas e 
dos minerais. http:// 
www.publishwhatyoupay.org/ 
• Revisâo de Indüstrias 
Extrativas do Banco Mundial 
Os docurnentos oficiais da EIR 
estão disponIveis em: 
www.worldbank.org/ogrnc e 
em ifclnl .ifc.org/ifcext/eir.nsf/ 
Content/Home, incluindo a 
revisão independente dirigida 
por E. Salirn 
em:www.eireview.org/ A 
posicao das Organ izacOes dos 
Povos lndIgenas pode ser 
achada no site do FPP (Forest 
Peoples Programme) em 
www.forestpeoples.org/ 
briefings.htm e a do Tebtebba 
(Indigenous Peoples' 
International Centre for Policy 
Research and Education) em: 
www..org/ 
• The Global Mercury 
Project (GMP) 
Esse projeto promove a adocao 
de rnelhores práticas e de 
medidas preventivas contra a 
poluicao das águas com 
mercürio por causa da 
mineração artesanal e em 
pequena escala. Participam no 
GMP Brasil, Laos, Indonesia, 




Processos globais • 11 
"Nào ha d*idas, porn os que 
estumos no setor mineral, de que 
esSâ ocurrendo urna 
trnnsformaçao sem preedentes, 
desencadendo pela onfluênein 
do preowpaçôo des grendes 
empreses pela repute ção do 
snineração, a crescente 
resistência de algunuis 
omunidades a perniitir a 
ntinereçáo em suns ioelidndes e 
o iniperativo do desenvoivimento 
sustentávei wmo novo 
paredigma!' 
Cristina Ed,uvnrria, 11PM / IDRC 
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Centro I nternacional de Investigaciones 
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